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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
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AGRAVADO : P D A S (MENOR)
REPR. POR : A A DA S E S
ADVOGADO : NATANAEL BARBOSA JÁCOME - TO007338
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. 
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JUÍZO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MITIGAÇÃO. HIPÓTESE EXCEPCIONAL 
NÃO DEMONSTRADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Na espécie, o Tribunal a quo fixou indenização no valor de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais) para cada um dos autores da ação - esposa e filho - a título de danos 
morais.
3. A pretensão de revisão do montante fixado a título de danos morais nas instâncias 
ordinárias demanda o reexame do suporte fático-probatório dos autos, atividade 
vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ compreende pela excepcional mitigação do referido óbice 
sumular somente quando presente hipótese de valor fixado em patamar irrisório ou 
excessivo, situação não demonstrada no caso. Nesse sentido: REsp n. 1.978.533/TO, 
rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/6/2022; AgInt no REsp 
1.951.034/CE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/3/2022; 
AgInt no AREsp 1.874.042/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
17/12/2021; AgInt no AREsp 1.517.691/CE, Rel. Min. Manoel Erhardt (Des. 
Convocado do TRF 5ª Região), Primeira Turma, DJe 27/10/2021; AgInt no AREsp 
1.663.522/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2021; AgInt no 
REsp n. 1.464.457/SC, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
6/12/2017.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. 
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JUÍZO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MITIGAÇÃO. HIPÓTESE EXCEPCIONAL 
NÃO DEMONSTRADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Na espécie, o Tribunal a quo fixou indenização no valor de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais) para cada um dos autores da ação - esposa e filho - a título de danos 
morais.
3. A pretensão de revisão do montante fixado a título de danos morais nas instâncias 
ordinárias demanda o reexame do suporte fático-probatório dos autos, atividade 
vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ compreende pela excepcional mitigação do referido óbice 
sumular somente quando presente hipótese de valor fixado em patamar irrisório ou 
excessivo, situação não demonstrada no caso. Nesse sentido: REsp n. 1.978.533/TO, 
rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/6/2022; AgInt no REsp 
1.951.034/CE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/3/2022; 
AgInt no AREsp 1.874.042/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
17/12/2021; AgInt no AREsp 1.517.691/CE, Rel. Min. Manoel Erhardt (Des. 
Convocado do TRF 5ª Região), Primeira Turma, DJe 27/10/2021; AgInt no AREsp 
1.663.522/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2021; AgInt no 
REsp n. 1.464.457/SC, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
6/12/2017.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Cuida-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 327):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE DETENTO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DANOS 
MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. 
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RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

O agravante alega (fl. 337):

A decisão monocrática não conheceu do Recurso Especial sob o argumento de que o 
E. STJ não teria como atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, 
pois esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que supostamente não se verifica no caso concreto, sendo assim, alegou 
o óbice da Súmula 7/STJ.
Sucede, entretanto, que, diversamente do que constou na decisão agravada, houve, nas 
razões do Recurso Especial (item: 7 – DO DIREITO), a efetiva e específica 
impugnação ao fundamento da decisão, razão pela qual não há que se falar em 
incidência da Súmula 7/STJ [...] evidente que o apelo nobre por ele interposto 
preenche todos os requisitos de admissibilidade, merecendo prosseguir".

Sem impugnação (fl. 342).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A decisão ora agravada não consignou que não houve impugnação aos fundamentos do 

acórdão recorrido; firmou, sim, inviável a pretensão de revisar, em sede de recurso especial, o 

montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de indenização (R$ 25.000,00 para cada um 

dos autores), sem a necessidade do reexame do suporte fático-probatório dos autos, medida 

vedada diante da incidência da Súmula 7/STJ.

Como consignado na decisão ora agravada, a jurisprudência do STJ compreende pela 

excepcional mitigação do referido óbice sumular somente quando presente hipótese de valor 

fixado em patamar irrisório ou excessivo, situação não demonstrada no caso, conforme 

jurisprudência colacionada.

Confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MORTE DE DETENTO SOB 
CUSTÓDIA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. DUPLA 
CONDENAÇÃO PELO MESMO FATO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. PENSÃO CIVIL. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO DO FALECIDO PARA O NÚCLEO 
FAMILIAR. SÚMULA 7/STJ. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO FILHO MENOR 
PRESUMIDA. SÚMULA 83/STJ.
1. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais proposta 
pelo filho menor de detento executado por homens encapuzados enquanto era 
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transferido, sob a custódia do Estado, do Hospital Regional de Porto Nacional para o 
Hospital Geral de Palmas.
2. O Estado do Tocantins impugna o capítulo da decisão que estabeleceu o valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de danos morais pela morte do detento, 
por considerá-lo exorbitante.
Contudo, no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, somente em hipóteses 
excepcionais se admite, pela via do Recurso Especial, a revisão do valor atribuído a 
título de danos morais, o que não ocorre na espécie. Incidência a Súmula 7/STJ.
3 A tese de que o Estado não pode ser condenado duas vezes pelo mesmo fato não foi 
objeto de prequestionamento, atraindo a aplicação da Súmula 356/STF: "O ponto 
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode 
ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".
4. O recorrente defende que o Tribunal a quo se equivocou ao impor ao Estado a 
obrigação de pagar pensão civil no importe de 2/3 do salário mínimo até que o menor 
complete 25 anos, porquanto "o de cujus não contribuía para o núcleo familiar". 
Entretanto, a assertiva demanda exame das provas colacionadas aos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Ademais, o acórdão encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do STJ em casos similares, no sentido de que a dependência econômica 
entre os membros da família de baixa renda se presume. Aplicação da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido (REsp n. 1.978.533/TO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 24/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DE DETENTO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. CARACTERIZAÇÃO DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos, ajuizada em desfavor do Estado 
do Ceará, em razão da morte do filho dos autores, que se encontrava sob custódia, em 
centro de detenção estadual. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente o 
pedido, para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais, no valor 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para cada um dos genitores. O Tribunal de 
origem reformou, em parte, a sentença, para reduzir o valor para R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais).
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
V. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem concluiu que, 
"levando-se em consideração a falha na conduta omissiva do Estado ao permitir que os 
detentos tenham objetos perfurocortantes em sua posse e que causem lesão uns aos 
outros, bem como a incapacidade dos agentes do Estado em impedir o ocorrido bem 
como os danos causados pela perda e o perene trauma decorrente da morte prematura 
do ente querido, entendo que deve ser fixada a indenização em R$ 70.000,00 (sessenta 
mil reais), quantia esta que é suficientemente razoável para ambos os genitores, ou 
seja, correspondendo a R$ 35.000 (trinta e cinco mil reais) para cada", ressaltando 
a manutenção do "critério de fixação de honorários utilizado em sentença, aplicando a 
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sucumbência recíproca (art. 86 do CPC), considerando a proporção em que as partes 
foram vencedor e vencido na demanda". Tal entendimento firmado pelo Tribunal a 
quo, quanto à fixação do valor da indenização e à caracterização de sucumbência 
recíproca, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 
STJ.
VI. Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.951.034/CE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/3/2022)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO. DANOS MORAIS. VALOR. CASO CONCRETO. MANUTENÇÃO.
1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior, conforme sua Súmula 7, de que 
não se admite, em sede de recurso especial, a revisão do montante fixado pela 
instância de origem a título de danos morais, salvo em situações excepcionais, em que 
o quantum indenizatório seja induvidosamente irrisório ou exorbitante.
2. Hipótese em que o TJ/MG, ao condenar o réu ao pagamento de indenização , em 
favor da filha do detento morto dentro do presídio em virtude de suicídio, a título de 
danos morais, levou em conta a gravidade do caso vertente, que trata da perda de um 
pai que se encontrava sob a tutela do Estado, bem assim os parâmetros adotados pelo 
STJ em situações similares.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.874.042/MG, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/12/2021 - valor fixado em R$ 60.000,00, 
conforme consta no voto)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DE PRESO 
DURANTE UMA REBELIÃO. CADEIA ESTADUAL. VALOR DOS DANOS 
MORAIS RAZOAVELMENTE ARBITRADO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO ESTADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O tribunal de origem reconheceu, mediante a análise das provas dos autos, que o 
valor de R$ 30.000,00 para cada detento se mostra razoável considerando o abalo 
individualmente. Inviável, portanto, rever tais aspectos neste Superior Tribunal por 
óbice na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno do estado a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
1.517.691/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador Convocado do 
Tribunal Regional Federal 5ª Região), Primeira Turma, DJe de 27/10/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, 
que o quantum arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso se mostre irrisório 
ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese vertente.
2 . Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.663.522/CE, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 26/2/2021 - valor fixado em R$ 60.000,00, 
conforme consta no voto)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA, EM FACE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
DECORRENTE DO COMETIMENTO DE SUICÍDIO DO FILHO DA AUTORA, 
QUANDO ERA DETENTO DO PRESÍDIO REGIONAL DE CONCÓRDIA. 
INEXISTE REFORMATIO IN PEJUS NA ALTERAÇÃO, MESMO QUE DE 
OFÍCIO, PELA CORTE DE ORIGEM DO TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. PRECEDENTES DESTE STJ: RESP 1.420.653/SC, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 9.10.2017 E AGINT NO ARESP 832.696/SC, REL. MIN. SÉRGIO 
KUKINA, DJE 2.2.2017, DENTRE OUTROS. VERBA INDENIZATÓRIA 
FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 40.000,00) E À VISTA DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE STJ SOMENTE AUTORIZA A REVISÃO DO MONTANTE 
INDENIZATÓRIO MORAL, EM CASOS DE QUANTIA IRRISÓRIA OU 
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EXORBITANTE. HIPÓTESES DIVERSAS DA PRESENTE. PRECEDENTES DO 
STJ: AGINT NO AGRG NO ARESP 829.315/SC, REL. MIN. HUMBERTO 
MARTINS, DJE 30.5.2016 E AGRG NO ARESP 779.043/PE, REL. MIN. 
BENEDITO GONÇALVES, DJE 27.5.2016, DENTRE OUTROS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PORQUANTO NÃO SE PODE AFERIR 
NESTA SEARA RECURSAL O CRITÉRIO DE JUSTEZA DA INDENIZAÇÃO 
MORAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. A revisão do valor fixado a título de danos morais somente 
é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o que não se observa no presente 
caso. Precedentes: AgInt no AgRg no AREsp. 829.315/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 30.5.2016 E AgRg no AREsp. 779.043/PE, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 27.5.2016, dentre outros.
2. Agravo Interno do Estado de Santa Catarina a que se nega provimento (AgInt no 
REsp n. 1.464.457/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2017, DJe de 6/12/2017)
 

Esclareça-se que na decisão ora agravada consignou-se que o acórdão recorrido firmou 

o direito dos autores à indenização com lastro em fundamentos de natureza constitucional, sendo 

inviável sua análise no âmbito do recurso especial - capítulo esse não impugnado nas razões do 

agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.998.233 / TO
Número Registro: 2022/0115336-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00214021920188272706 214021920188272706 580903202721

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : THIAGO AYRES MENDES - TO010900
RECORRIDO : P D A S (MENOR)
REPR. POR : A A DA S E S
ADVOGADO : NATANAEL BARBOSA JÁCOME - TO007338

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : THIAGO AYRES MENDES - TO010900
AGRAVADO : P D A S (MENOR)
REPR. POR : A A DA S E S
ADVOGADO : NATANAEL BARBOSA JÁCOME - TO007338

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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